
A
R

T
IG

O
   A

R
T

IC
LE

2859

1 Departamento de Saúde
Coletiva, Instituto de Saúde
Coletiva, Universidade
Federal da Bahia. R. Basílio
da Gama s/n, Campus
Universitário Canela.
40.110-040  Salvador  BA.
nunesm@ufba.br

Abordagem etnográfica na pesquisa
e intervenção em saúde mental

Ethnographic approaches to research
and intervention in mental health

Resumo  Detivemo-nos sobre as particularidades
das abordagens etnográficas na pesquisa em saúde
mental, destacando razões pelas quais o tipo de
conhecimento que a etnografia produz é relevan-
te no contexto da Reforma Psiquiátrica e da bio-
medicalização da existência. Centramos nossa
discussão na etnografia de base interpretativa no
campo da saúde mental, enfatizando as bases teó-
rico-metodológicas de um tipo compreensivo de
apreensão do objeto que se aproxima de uma clí-
nica do sujeito. Apontamos a centralidade do so-
cial/cultural na apreensão etnográfica e as infle-
xões desta mediadas pelo próprio tipo de empre-
endimento metodológico etnográfico. Finalmen-
te, tomamos a etnografia da loucura como objeto
exemplar para evidenciar algumas dessas parti-
cularidades. Argumentamos que acessar pessoas
psicóticas (ou outras que venham a falar dessas
experiências) de lugares variados no seu cotidia-
no e situadas a partir de suas diversas inscrições
sociais e, ao mesmo tempo, confrontar essas inter-
pretações com outras dimensões interpretativas
da sua realidade social e dentro das lógicas afeitas
às suas psicologias locais é um procedimento rele-
vante de onde certos aspectos do entendimento
sobre a loucura (ou sobre as razões da sua incom-
preensão) podem emergir.
Palavras-chave  Etnografia, Saúde mental, Psi-
cose, Metodologia, Antropologia interpretativa

Abstract  The specifics of ethnographic approach-
es to mental health research are examined, high-
lighting the motives why the type of knowledge
produced by ethnography is relevant to the con-
text of Psychiatric Reform and the biomedical-
ization of existence. The discussion is focused on
interpretation-based ethnography in the field of
mental health, stressing the theoretical and meth-
odological foundations of a comprehensive form
of apprehending the scope of mental health as an
object akin to a clinic of the individual. The cen-
trality of social and cultural aspects in the ethno-
graphic approach and the inflexions mediated by
the type of ethnographic methodological under-
taking is stressed. Lastly, the ethnography of mad-
ness is seen as a fitting example that substantiates
some of these characteristics. The contention is
that accessing psychotic persons (and others who
may speak about these experiences) from varied
areas of their daily life, situated in their various
social inscriptions, while confronting these in-
terpretations with other interpretative dimen-
sions of their social reality and within the logic
linked to local psychologies, is a pertinent proce-
dure, from whence certain aspects of an under-
standing of madness (or causes of its incompre-
hension) can emerge.
Key words  Ethnography, Mental health, Psycho-
sis, Methodology, Interpretative anthropology
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Introdução

No contexto de reorganização do sistema de saú-
de mental local, em 1990, Corin et al.1 lançaram
uma obra intitulada Comprendre pour soigner
autrement, cuja tradução seria Compreender/
Entender para cuidar de outro modo. Apresen-
tavam uma etnografia, pautada no sistema de
signos, significados e práticas, teoria e metodo-
logia desenvolvidas pelos autores, realizada na
região de Abitibi, na província do Quebec. Com-
paravam três espaços sociais distintos – flores-
tal, agrícola e minerador – revelando uma malha
semântica de temas em saúde mental delineando
as bases socioculturais e econômicas das cons-
truções específicas do sofrimento psíquico em
cada um deles.

O sentido profundo do título do livro atra-
vessava-o, e a nós leitores, na perspectiva de uma
referência ao agir transformador. Para os auto-
res, não seria possível planejar intervenções em
saúde mental para aqueles lugares sem conhecer
as suas dinâmicas socioculturais instituintes dos
modos de subjetividade individual e coletiva e,
consequentemente, das formas de adoecimento.
Planejar serviços, ou ações mais ampliadas de
prevenção do sofrimento psíquico, ou de pro-
moção da saúde mental, de determinados gru-
pos sociais pressupunha o “conhecimento den-
so” das suas realidades sob pena de produzir es-
paços de intervenção que serviriam como “obs-
táculos às mudanças que se buscam introduzir”1.

Esse foco na produção de conhecimento ne-
cessário sobre as realidades, os fenômenos, as
pessoas, as experiências, entre outros aspectos
do campo da saúde mental sobre o qual quere-
mos atuar talvez não tenha merecido a devida
discussão nos nossos textos científicos. Toman-
do a Reforma Psiquiátrica como uma impor-
tante obra sociopolítica em curso e produtora de
um horizonte ético que move muitas das práti-
cas no nosso país, que tipo de conhecimento pre-
cisamos produzir para informá-la?

No campo da saúde coletiva, fala-se corren-
temente da realização de análises da situação de
saúde das populações para produzir interven-
ções que atinjam os coletivos. Nesse campo, tem-
se privilegiado o saber epidemiológico para de-
senvolver essas investigações, mais especificamen-
te a epidemiologia social. Na saúde mental, é in-
congruente pensar na proeminência de métodos
quantitativos para abordar as suas temáticas ten-
do em vista a natureza subjetiva do seu objeto, a
relevância do social e do cultural na sua constru-
ção e sua forte historicidade2. Sua amplitude e

complexidade requerem, sem dúvida, a colabo-
ração de uma diversidade de teorias e de méto-
dos. Não é à toa que, no Brasil, a discussão em
torno de uma abordagem etnoepidemiológica3

encontrou, na saúde mental, solo fértil de elabo-
ração conceitual e, eu diria, de inspiração. No
entanto, sua aplicação prática ficou limitada a
grupos específicos de pesquisadores, sendo a epi-
demiologia psiquiátrica contemporânea predo-
minantemente objetivista, ancorada em referên-
cias diagnósticas biomédicas supostamente uni-
versalistas e pouco adequadas às culturas locais.

No rol de estudos mais afeitos às metodolo-
gias qualitativas, temos uma multiplicação de pes-
quisas que têm se utilizado da cartografia deleuzi-
ana4, da historiografia foucaultiana5, da avalia-
ção qualitativa de base hermenêutica6,7, além de
estudos etnográficos. Destes últimos encontramos
uma publicação ainda pequena em periódicos
nacionais8,9 e com uma concentração no tema do
uso de substâncias psicoativas10,11, porém com
maior quantidade e variedade de temáticas nas
publicações em livros12,13, teses e dissertações.

Neste artigo, nos deteremos sobre as particu-
laridades das abordagens etnográficas na pesqui-
sa em saúde mental, destacando razões pelas quais
o tipo de conhecimento que a etnografia produz é
relevante no contexto da Reforma Psiquiátrica e
da biomedicalização da existência. Centraremos
a discussão na etnografia de base interpretativa
no campo da saúde mental, enfatizando as bases
teórico-metodológicas de um tipo compreensivo
de apreensão do objeto da saúde mental que se
aproxima de uma clínica do sujeito. Apontare-
mos a centralidade do social/cultural na apreen-
são etnográfica e as inflexões desta mediadas pelo
próprio tipo de empreendimento metodológico
etnográfico. Finalmente, tomaremos a etnografia
da loucura como objeto exemplar para eviden-
ciar algumas dessas particularidades.

A relevância do social
no método etnográfico

Ter por objeto o discurso social e as estrutu-
ras de significação socialmente estabelecidas14, o
trabalho da cultura15, ou o fato social16 – entre
vários outros conceitos forjados no campo das
ciências sociais, apesar de suas diferenças teóri-
cas relevantes, indica o reconhecimento de uma
particularidade atribuída ao social, e ao modo
de apreendê-lo/produzi-lo, mais afeita às ciên-
cias sociais e marca de sua identidade. Esta mar-
ca identitária tem balizado e legitimado teorias e
métodos das diversas ciências sociais como in-
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dispensáveis na análise do que é da ordem do
social, cultural, histórico e político. Essa relevân-
cia não é espúria posto que marca uma posição
no modo de enxergar a ordem das coisas, ou no
lugar de relevância atribuído ao processo socio-
cultural e histórico na produção dos fenômenos,
ou ainda no estatuto do social diante do psicoló-
gico ou do biológico na busca de entendimento
de um fenômeno em questão, quando tomado
do ponto de vista do cientista social.

Nos desafios transdisciplinares contemporâ-
neos, ainda que os objetos mantenham suas dis-
tinções analíticas no interior de cada tradição in-
telectual, traçam-se metodologias mais integra-
doras. Isto exige, contudo, um exame mais cui-
dadoso de conceitos de cada campo teórico e dos
modos de produção do conhecimento próprios
a cada um.

Durkheim16 teorizou sobre o fato social pro-
pondo que este não é igual à soma das partes,
tendo o social um “a mais” que garante a sua
especificidade. Desse modo, o coletivo não é al-
cançado pela soma de representações, vontades,
desejos, nem mesmo ações individuais. Todo co-
letivo tem uma dinâmica, fruto das relações so-
ciais e são estas que produzem um objeto de ou-
tra natureza. É a esse tipo de argumento que Corin
e Lauzon17 se referem quando criticam a redução
individualizante de categorias sociais, realizada
por certos estudos epidemiológicos, alegando que
o que se perde nessa redução é a própria “matriz
cultural”, na sua acepção de fenômeno partilha-
do, intergeracionalmente transmitido, incorpo-
rado, produtor de teias de significado.

Pelas ciências sociais, o que se pode analisar,
de modo mais profundo, são os processos pelos
quais pessoas e grupos são interpelados e consti-
tuídos pelos diversos modos de se relacionar so-
cialmente, de serem afetados por seu ambiente
ecológico, de sofrerem em função de inscrições
específicas no tecido social, de mediarem a sua
existência no mundo a partir de atividades labo-
rativas distintas, de ocuparem posições sociais
diferenciadas e de realizarem elaborações simbó-
licas específicas que mediam sua relação com o
mundo. Nesses processos residiriam as diferen-
ças no modo de produzir, conceber, significar e,
consequentemente, de experimentar vivências e
sofrimentos psíquicos.

Tomar o social como centro das análises não
significa, contudo, abdicar da reflexão de concei-
tos mais afeitos às psicologias, como o sujeito.
Ao contrário, a teoria antropológica contempo-
rânea reconhece que a exploração das subjetivi-
dades humanas enriquece o acesso à ordem do

social. Em Sujectivity: Etnographic Investigati-
ons18, por exemplo, subjetividade é tratada como
“a atividade prática e contraditória de relacionar
identidade e destino, moldados e sentidos em si-
tuações historicamente contingentes e mediadas
por processos institucionais e formas culturais”
e afirma-se que “subjetividade constitui o mate-
rial e os meios dos sistemas de valor contempo-
râneo e que a acumulação de capital e governân-
cia ocorrem através do refazer da cultura como
também das transformações internas na subje-
tividade humana”. Subjetividade é tomada como
categoria analítica e realidade empírica.

Na antropologia contemporânea são carto-
grafadas interfaces entre as culturas e os sujeitos.
Assim, os sujeitos têm acesso ao mundo através
de um conjunto de práticas incorporadas (anali-
sado, por Bourdieu19, através do conceito de cor-
po socialmente informado), as culturas interme-
diam construções de pessoa particulares, a sub-
jetividade é forjada e modificada em interações
intersubjetivas e institucionais (Goffman20 des-
creve magistralmente o processo de despersona-
lização forjado no seio de instituições totais), ou
são mediadas por processos políticos (Young21,
estudando a síndrome de estresse pós-traumáti-
co, configurada no pós-guerra do Vietnã, evi-
dencia de que modo categorias psiquiátricas des-
legitimam experiências humanas).

As inflexões da produção do conhecimento
mediadas pelo fazer etnográfico

Uma análise etnográfica crítica tem como in-
tenção desnaturalizar o mundo, evidenciando
suas construções sociais, culturais e políticas. Nes-
sa direção, torna-se importante discutir de que
modo particularidades do fazer etnográfico mo-
delam a construção do tipo de conhecimento
(acerca) do social que lhe é próprio. Pela força da
experiência de campo, a etnografia pode funcio-
nar como um ritual de iniciação na disciplina an-
tropológica e alimentar um exercício de reflexivi-
dade constitutivo da produção etnográfica, des-
lanchado a partir de um interessante movimento
pendular produzido entre o estranhamento do
outro e o descentramento de si, ou distanciamen-
to daquilo que lhe é familiar22. É o modus operan-
di da produção de um tipo de conhecimento ca-
racterizado também pela descoberta sensorial da
alteridade e pela apreensão encarnada do caráter
público (intersubjetivo) da linguagem.

A condição de possibilidade de que esse movi-
mento se realize está na dependência de fatores
ligados ao estilo pessoal do etnógrafo: abertura
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para o mundo, curiosidade, empatia, disponibili-
dade, vocação e treinamento. Laplantine22 chama
a atenção para a ruptura com a tradição intelec-
tualista, quando o trabalho etnográfico envolve
múltiplos sentidos na compreensão dos fenôme-
nos e requer atenção flutuante para se deixar abor-
dar pelo inesperado. Geertz14 já falava da cultura
como o lugar da educação dos sentidos, logo apre-
ender os sentidos dos outros demanda uma aten-
ção ao que está sendo produzido nos nossos.

Outros aspectos desse labor etnográfico es-
tão ligados ao próprio trabalho de campo. Den-
tre estes, poderíamos pontuar aspectos relacio-
nais, ligados à maior ou menor facilidade de es-
tabelecer contato com o grupo estudado, a capa-
cidade de tratá-los como interlocutores, e não
meros informantes, criando as condições para
que um encontro etnográfico – que envolva uma
relação dialógica e uma fusão de horizontes –
aconteça23. Nessas relações, evidentemente, ele-
mentos de poder e campos de interesse se deli-
neiam, produzindo interferências.

Outros aspectos ligados à vivência do campo
podem estar em jogo, conectados especialmente
ao que comumente se designa como a imersão no
universo social e cosmológico do outro24. Essa
imersão é alcançada pela intermediação de ele-
mentos que envolvem a relação com o espaço-
tempo, as vivências corporais e as experiências de
linguisticidade que atravessam o viver lá. Embo-
ra, cada vez mais, etnografias possam ser realiza-
das em um tempo curto25, o efeito desse estreita-
mento temporal pode refletir-se em insights et-
nográficos frágeis, voláteis, fruto de elaboração
insuficiente do “impacto existencial e psíquico do
trabalho de campo”26, ou de fixações em momen-
tos onde as relações com as pessoas ou com os
espaços ainda são marcados por excessiva des-
confiança, ou demasiado encantamento. Imersão
no campo exige disponibilidade subjetiva, numa
apreensão fenomenológica da mesma, que favo-
reça que sentidos sejam aguçados, vivências cor-
porais experimentadas e o fascínio do extraordi-
nário ceda progressivamente lugar aos (ou incor-
pore) encantos calmos do cotidiano.

Desse conjunto de modos de fazer, depreen-
de-se o valor epistemológico atribuído a esse tipo
de investigação. A etnografia, método por exce-
lência da antropologia, passa então a ser vista
como mais do que isso – como a própria teoria
vivida26 – não apenas uma prática de pesquisa,
senão uma forma de renovação teórica da pró-
pria disciplina antropológica. Nesta, os dados
empíricos não devem aparecer como meras ilus-
trações, mas como fontes de interlocução inspi-

radora que atualizem a “experiência totalizado-
ra” do ter vivido lá, reconhecendo arranjos nati-
vos27. No trabalho de campo reside a consecução
do próprio projeto da antropologia, a saber: “for-
mular uma ideia de humanidade construída pe-
las diferenças, resultado do contraste dos nossos
conceitos (teóricos ou de senso comum) com
outros conceitos nativos”24. Nada mais promis-
sor para o campo da saúde mental, onde lida-
mos permanentemente com o desafio posto pela
relação com a alteridade.

Apreendendo a alteridade: aproximações
entre uma clínica do sujeito
e uma etnografia interpretativa

Descentrar-se de si e apreender o outro nos
seus próprios termos é uma preocupação que
aproxima a antropologia de clínicas de base psi-
canalítica, ao modo da “clínica antimanicomial”28

e da clínica ampliada29. Ao entenderem os sinto-
mas psíquicos de uma pessoa se conformarem
enquanto um “enigma a ser decifrado ou questão
a ser elaborada”, e não como transtornos a serem
corrigidos, elas os abordariam através de uma
“minuciosa análise fenomenológica da experiên-
cia vivida pelo sujeito”28. No centro do enigma,
estaria a tarefa do clínico de compreender a lógica
subjacente ao sujeito, as normas de funcionamen-
to singulares que lhe movem e que são suscitadas
a partir de exigências que a sua vida e o seu con-
texto lhe fazem em momentos específicos. Tro-
cando a rígida fronteira entre normal e patológi-
co por aquela que estabelece graus de normativi-
dade nas formas de andar a vida30, observa-se
que o que está em jogo, no âmago dos conflitos
psíquicos, é o potencial de normatividade de que
o sujeito pode lançar mão para buscar a solução
para o problema que se lhe apresenta.

O potencial normativo diz respeito ao julga-
mento frente a situações internas ou externas ao
sujeito que mobilizam a sua capacidade criativa e
geram um efeito de plasticidade diante do impre-
visto. Quando este potencial se encontra dimi-
nuído, observam-se estados de enrijecimento que
dão lugar às estereotipias e paralisias que confi-
guram sintomas. O que não impede que certo
potencial normativo persista na vivência enfer-
ma, evidenciado nas diversas formas das pesso-
as de interpretar suas experiências psicóticas ou
nas múltiplas astúcias, estratégias e modos cria-
tivos de utilizar-se da cultura para mediar a sua
própria forma diferente de ser nas relações que
estabelecem socialmente. A análise desses jogos
depende da interpretação dos comportamentos
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dos sujeitos dentro de contextos específicos (con-
textos psíquicos e simbólicos, mas também so-
ciais e culturais), no que Corin e Lauzon17 pro-
põem “interpretar os sintomas como articula-
ções da experiência”.

Para estas convergências que apontamos en-
tre antropologia e certas clínicas psicológicas e
psicanalíticas, cabe estabelecer a importância ines-
timável da “guinada interpretativista” central às
abordagens hermenêuticas e fenomenológicas.
Nestas, conceitos como narrativas, subjetivida-
de, corporeidade, afetos e outros, ganham proe-
minência. Geertz31 localiza as vertentes compre-
ensivas em oposição às explicativas como parte
de uma reconfiguração mais vasta do pensamen-
to social, o que atinge diversas correntes do pen-
samento, e não apenas as vertentes interpretati-
vas. Essa mudança é evidenciada no crescente uso
de novas metáforas, dentre as principais, o dra-
ma, o teatro e o texto. Estas traduzem aborda-
gens que trocaram “uma explicação ideal, que
inclui leis e casos ilustrativos, por um tipo de
explicação que envolve casos e interpretações”.
Elas se caracterizam por realizar “esforços para
formular conceitos que expliquem como este ou
aquele povo, este ou aquele período, esta ou aque-
la pessoa fazem sentido para si mesmos, e, quan-
do este processo torna-se claro, buscam explica-
ções para a ordem social, para mudanças histó-
ricas, ou para o funcionamento psíquico de um
modo geral”. Ou seja, há uma ênfase no acesso
ao ponto de vista dos nativos, ou “naquilo que
está em jogo para homens e mulheres particula-
res em seus mundos locais”32.

Nessa valorização de como o mundo é apre-
endido, incorporado e significado pelas pessoas e
grupos culturais, depreende-se que os fenôme-
nos ganham colorações e configurações sociais
na dependência de como são vividas e dos recur-
sos que são socialmente disponibilizados e cons-
truídos para lidar com as situações concretas. Ao
mesmo tempo, as culturas não são uniformes e
são menos regidas por códigos rígidos de com-
portamento do que por interpretações possíveis
dos mesmos em condições dadas de existência e
de interações sociais. Evidentemente, os horizon-
tes interpretativos e as práticas estão sujeitos a
relações de poder, a condições constrangedoras, a
valores e a campos normativos, geradores do
habitus, tomado aqui como disposições herda-
das e adquiridas, relacionadas à posição que o
agente ocupa no espaço social e que geram toma-
das de posição33. Decifrar, na etnografia, as for-
mas pelas quais os sujeitos agenciam suas práti-
cas no espaço social aproxima-se do desvelar, na

clínica, os modos pelos quais o sujeito adota uma
posição frente ao que lhe sucede nas situações
concretas (materiais e simbólicas).

Em seu texto seminal “Uma descrição densa:
por uma teoria interpretativa da cultura”, Geertz14

identifica, na clínica, um método de investigação
– indutivo, por excelência, e fortemente centrado
na interpretação – guardando certa analogia com
o método etnográfico: começa por um conjunto
de significantes (atos simbólicos) tentando en-
quadrá-los de forma inteligível (análise do dis-
curso social), o que seria diferente de começar
com um conjunto de observações e tentar subor-
diná-las a uma lei ordenadora. Para Geertz14, “(a)
tarefa essencial da construção teórica não é codi-
ficar regularidades abstratas, mas tornar possí-
veis descrições minuciosas; não generalizar atra-
vés dos casos, mas generalizar dentro deles”. São
estas descrições minuciosas que buscam dar inte-
ligibilidade a um conjunto de atos simbólicos que
estariam na base da analogia com a clínica.

No entanto, e isso não é irrelevante, o que o
antropólogo busca com o seu método, ainda que
intermediado pelas narrativas de sujeitos, é a in-
teligibilidade do discurso social, enquanto que o
clínico buscaria a inteligibilidade do discurso do
sujeito, ainda que mediado pelas suas inscrições
no social. Daí atenções portadas em diferentes
ferramentas de mediação desta compreensão:
para os primeiros, “categorias da língua, do pen-
samento e das emoções, que organizam a visão
do mundo e dos seres em uma sociedade”; para
os segundos, “através do método da associação
livre e da escuta flutuante que desconstroem a
coerência manifesta e as formas de racionalidade
que organizam os discursos ordinários”34. Para
além das diferenças, o desafio maior situa-se na
capacidade de, a partir de cada démarche, ser ca-
paz de pisar no solo do estranho, do bizarro, do
disforme sem esmagá-lo e sem capturá-lo nas
nossas formas prévias de conhecimento.

Algumas chaves interpretativas da loucura
indicadas nos estudos etnográficos

Independentemente da variedade fenomeno-
lógica de experiências de sofrimento psíquico, são
as psicoses, mais propícias a serem traduzidas
no vocabulário êmico como loucura, aquelas que
mais fortemente interpelam as pessoas, nas vári-
as culturas, na perspectiva da busca de sua com-
preensão. Os estudos etnográficos e a variação
dos contextos nos quais eles se inserem têm sido
fontes diferenciadas na informação produzida
sobre os universos das pessoas psicóticas e a es-
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pecificidade na produção de significados sobre
as mesmas.

Apesar do crescimento inegável da produção
etnográfica a respeito da psicose, principalmente
no exterior, ela poderia ser mais estudada no
Brasil. Pressupõe-se que o acesso direto a pesso-
as psicóticas não é encarado por muitos como
uma tarefa fácil e exige vocação particular por
parte do pesquisador, ou alguma experiência pré-
via. Essa aproximação tende a ocorrer entre pes-
quisadores que têm uma formação na área psi,
embora ela venha atraindo mais e mais antro-
pólogos “não iniciados no campo psi”.

Entre estes, o que nos tem chamado a aten-
ção é o caráter mais “natural” (com o perdão da
palavra), ou “entre iguais” da relação produzida
com os psicóticos. Isso talvez por ser esta menos
mediada por recursos epistemológicos, como
aqueles oferecidos pela psicopatologia ou pela
psicodinâmica, que inevitavelmente funcionam
como referências intertextuais (quiçá referências
ostensivas) nos processos interpretativos e inter-
subjetivos. Lembramo-nos bem de quando, du-
rante o trabalho de campo de um dos autores
deste artigo35, conversando com a irmã de uma
mulher psicótica (tratada pelo nome de Cacil-
da), antes mesmo de conhecê-la, no momento
no qual foi dito que Cacilda passava horas con-
versando, a pesquisadora perguntou, por força
do ofício (de psiquiatra): “ela fala sozinha?”, ao
que a irmã respondeu bem naturalmente: “não,
ela fala lá com as coisas dela” (referindo-se aos
espíritos do Candomblé). Esse deslize foi ilumi-
nador, quando foi possível perceber que, naquele
contexto de fala (o que lhe valeu para vários ou-
tros), o solilóquio não tinha valor zero, quer di-
zer, ele não indicava a exclusão da subjetividade.

Também ali a etnógrafa pode começar a per-
ceber que as fronteiras entre o imaginário de
Cacilda e o simbólico do Candomblé eram mais
porosas do que a produção delirante aparente-
mente o é dos nossos sistemas simbólicos racio-
nais. Esse contato foi uma iniciação no mundo
de Cacilda, quando passou a frequentar a sua
casa, ouvi-la falar com quem ela não via, conti-
nuar sem compreender um monte de coisas so-
bre o que ela falava, mas ser capaz de entender
que os espíritos que mediavam o seu mundo, e o
de outros que habitavam aquele lugar, eram im-
portantes articuladores das suas estranhas, e por
vezes atormentadas, vivências. Cacilda não dei-
xava de ser vista como louca pela comunidade,
mas esses campos semânticos, produzidos a par-
tir do idioma religioso, ofereceriam às suas an-
gústias maior contenção, e às suas relações com

os outros, indícios de ambiguidade e brechas in-
terpretativas capazes de mediar com maior plas-
ticidade os conflitos que a loucura gerava.

O trabalho de reflexividade requerido nos
iniciados nos saberes psi talvez seja de outra na-
tureza daqueles requeridos pelos não psi, mas o
que é inegável é que todo pesquisador necessita
lidar com os “estranhamentos” produzidos, nes-
te caso, pela dupla experiência – do campo sobre
a loucura e da relação com as pessoas psicóticas.
O que nos interessa discutir aqui não se resume
aos aspectos subjetivos desse empreendimento,
mas inclui as produções metodológicas necessá-
rias na direção de responder às indagações pró-
prias do campo e os insights que advêm deste
trabalho.

Velpry36 parte dessa mesma expérience dérou-
tante (desconcertante) para lançar reflexões so-
bre um modo diferenciado da sociologia de in-
terpretar narrativas de pessoas psicóticas. Ela
explora os desafios de um empreendimento com-
preensivo de pessoas com doenças mentais gra-
ves, alargando a análise ao conjunto de inscri-
ções sociais da pessoa. Para isso, enfatiza o pon-
to de vista dos pacientes, a partir de suas narrati-
vas, e busca a forma como eles organizam suas
vidas e constroem uma lógica para essa organi-
zação. Segundo Velpry36, a “incerteza das reali-
dades dos fatos”, inscrita nas estranhezas das nar-
rativas, nos seus formatos nem sempre lógicos,
nas dificuldades de colocar em palavras uma si-
tuação vivida, ou nas elipses e atalhos narrati-
vos, não pode ser reduzida à confrontação entre
discurso delirante e discurso racional. A obser-
vação de outras possibilidades interpretativas, se
não necessariamente produzem coerência nas
narrativas, ao menos permitem complexificar os
seus sentidos.

Em termos analíticos, essa incerteza sobre a
realidade dos fatos evocados deve ser objeto de
reflexão, sendo o estatuto do seu propósito de-
terminado em função da interação (introduzin-
do a dimensão de reflexividade, de dialogicidade
e, eventualmente, de transferência) na qual ele é
produzido, e da sua dimensão contextual. Essa
dimensão, sempre explorada em pesquisas an-
tropológicas, permite o aprofundamento da aná-
lise das experiências e expressões psicóticas, pois,
além de levarem em conta sociedades e culturas
diversas, inovam no fato de as pessoas psicóticas
serem examinadas fora do contexto clínico e do
enquadre institucional psiquiátrico37, ou interpre-
tando este último como apenas mais uma das
inscrições sociais da pessoa. Este contato no es-
paço comunitário favorece outros modos de pro-
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dução de (inter)subjetividade e de relações sociais
e explora estratégias afetivas, sociais, culturais e
políticas de uso e de apropriação do território38.

Buscando identificar as compreensões de pes-
soas com esquizofrenia e as estratégias de en-
frentamento que lhes permitiam viver de forma
mais autônoma, Lucas39 realizou etnografia em
Camberra, na Austrália, com psicóticos em situ-
ações e lugares os mais diversos da sua vida coti-
diana. Ele destaca uma cultura que é ativa e es-
trategicamente trazida em evidência pelos seus
interlocutores e que detinha a sua base material
concreta nos objetos e práticas que estavam pron-
tamente à mão no mundo cotidiano. Esses re-
cursos expressivos eram colocados à disposição
do antropólogo como uma forma de verificar e
validar as experiências de alteridade. Para Lucas39,
“foram as ferramentas cotidianas – linguagem,
objetos, experiência biográfica compartilhada,
textos populares e mídia – que pareciam efetuar
melhor esse movimento [entre a compreensão e
a incompreensão]. Foi o engajamento etnográfi-
co que serviu à tarefa de construir intersubjetivi-
dade e ter feito com que experiências difíceis dos
pacientes significassem alguma coisa para mim
assim como para eles”.

Por outro lado, esse trânsito na vida cotidia-
na dos outros não é capaz de produzir entendi-
mento etnográfico se não for entremeado por
um esforço interpretativo de acessar os estoques
de conhecimento da cultura, suas estruturas de
significação ou aquilo que está em jogo nas rela-
ções que se estabelecem entre (e com) as pessoas
que estamos interagindo e estudando. Por exem-
plo, se não buscasse aprofundar-se nas estrutu-
ras de significado em torno de divindades e prá-
ticas rituais na sociedade indiana, Corin40 talvez
não entendesse a que ponto o uso concreto de
símbolos religiosos hinduístas guarda diferen-
ças fundamentais no manejo da experiência psi-
cótica quando comparados os psicóticos e os seus
familiares. Corin40 conclui que, enquanto os pa-
cientes, dispondo da qualidade enigmática da ex-
periência religiosa, ou explorando sua função
continente para experiências elusivas, aproxima-
vam suas experiências àquelas do retiro dos sa-
dhus (místicos que renunciam aos seus bens
materiais e vão viver isolados da sociedade), os
familiares recorriam, em geral, aos significantes
religiosos visando restaurar o cumprimento das
tarefas no mundo de acordo com a noção de
dharma (as leis naturais que orientam a maneira
de agir e que são alcançadas pelo intermédio de
rituais). Desse modo, os pacientes usavam esses
símbolos de modo a tentar “nomear, domesticar

e, de certo modo, integrar um penetrante sentido
de estranheza; eles deixavam a estranheza intacta
– e possivelmente até a protegiam”; os familia-
res, por sua vez, “tentavam apagar e diminuir a
esquisitice do comportamento dos pacientes e
integrá-los em um quadro coletivo e cultural-
mente texturizado”40.

Resultados dessa natureza afirmam o caráter
instituinte próprio à diferença no modo de estar
no mundo articulado a partir de linguagens e
significados culturais profundos. Estes são to-
mados diferentemente pelos atores na dependên-
cia da questão que formulam nas suas experiên-
cias próprias mediadas pelas influências das di-
nâmicas sociais nas quais estão inseridos. São
esses jogos – com a linguagem, com a cultura e
com os outros – que interessam à etnografia de
acessar a partir das histórias de vida dos sujeitos,
das suas interações, das suas narrativas ou dos
artefatos estéticos que possam vir a lançar mão
para expressar essas experiências.

Considerações finais

Nesse percurso argumentativo, o que está em
questão não é se o caminho etnográfico é capaz
de produzir mais compreensão sobre as pessoas
psicóticas do que um saber psicanalítico ou epi-
demiológico o faria. Recusamos, inclusive, com-
preensões definitivas ou totalizadoras, acreditan-
do-se nos enormes desafios colocados pelo que,
na psicose, encontra-se inacessível (ou indomes-
ticável) a interpretações lógicas e racionais. O que
pretendemos argumentar é que acessar pessoas
psicóticas (ou outras que venham a falar das ex-
periências psicóticas) de lugares variados no seu
cotidiano e situadas a partir de suas diversas ins-
crições sociais e, ao mesmo tempo, confrontar
essas interpretações com outras dimensões in-
terpretativas da sua realidade social e dentro das
lógicas afeitas às suas psicologias locais41, é um
procedimento relevante de onde certos aspectos
do entendimento sobre a loucura (ou sobre as
razões da sua incompreensão) emergiriam.

Os antropólogos têm identificado essa busca
de entendimento em manifestações as mais di-
versas nas culturas, que vão desde o contexto
das instituições que se ocupam do cuidado à lou-
cura e seus processos rituais42, passando pelas
sociodinâmicas e emoções expressas que atra-
vessam as relações entre as famílias e os seus
membros psicóticos e seus efeitos sobre o prog-
nóstico da esquizofrenia43, até chegar na articu-
lação das experiências dos sujeitos psicóticos atra-
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vés dos idiomas culturais, permitindo formas
diversas de expressão da alteridade35,40.

A apresentação do acúmulo de evidências
produzidas por esses estudos mereceria um arti-
go específico dada a sua riqueza e a pouca siste-
matização nas nossas publicações. Neste texto,
contudo, tentamos centrar nossas reflexões so-
bre as potencialidades inscritas na etnografia en-
quanto mediadoras de um tipo particular de co-
nhecimento sobre saúde mental, ao nosso ver,
afeito aos desafios colocados pela própria Refor-
ma Psiquiátrica e com efeitos principalmente nos
seus campos epistemológico e sociocultural.

O método etnográfico, sustentado por lon-
gos períodos de trabalho de campo e persistente
engajamento nas mesmas comunidades, tem per-
mitido uma compreensão rica e atenta das lin-
guagens envolvidas nas expressões das experiên-
cias psicóticas, levando a sério diferentes formas
de pensamento e outras formas de conhecimen-
to próprias a essas comunidades. Essa compre-
ensão se sustenta pela preocupação política e pela

profundidade histórica, reveladas não apenas na
contextualização sociopolítica e na inscrição tem-
poral dos fenômenos estudados, mas no poder
de vocalização de epistemologias e formas de agir
muitas vezes marginalizadas nas sociedades onde
o sistema biomédico é hegemônico. Evidencian-
do formas extremas de aflição, desespero e dese-
jo através da poieses inscrita nas lutas éticas, pre-
ocupações existenciais e materialidades instantâ-
neas das pessoas nos seus contextos de vida, a
antropologia desvela alguns dos mistérios da lou-
cura. Como dizem Bibeau e Corin44, sendo divi-
natória, a produção do saber antropológico é
reveladora: de mistérios profundos, talvez, mas,
sobretudo, daquilo que está na superfície, e não
se enxerga pela excessiva banalização, pelo medo
ou pelo desprezo. Essa revelação requer que nos
posicionemos na intertextualidade entre as nos-
sas referências teóricas, ou da nossa tradição cul-
tural, e aquelas dos nossos interlocutores. Re-
quer, quiçá, certa razão de ser não ensimesmada,
política: compreender para melhor agir.
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